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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.08.30.01/SMAS 
PROCESSO Nº 2022.07.14.01/PE - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2022.07.20.01/PE/SRP 

Aos 30 dias do mês de Agosto de 2022, o MUNICÍPIO DE MAURITI, com sede à Av. Senhor Martins, 

s/nº - Bairro Bela Vista - Mauriti - Ceará - CEP: 63.210-000, CNPJ: 07.655.269/0001-55, através 

da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, sendo facultado seu uso pelos órgãos da 

administração direta e indireta, nos termos da Lei Federal NI 8.666/93, Decreto Federal nº 7.892 

de 23 de janeiro de 2013, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e suas 

alterações, bem como pelas normas e condigdes estabelecidas, e em face a classificagdo das 

propostas apresentadas no PREGAO ELETRONICO nº 2022.07.20.01/PE para a inclusio no 

Sistema de Registro de Pregos, e HOMOLOGADO pela Secretaria de Assisténcia Social, 

RESOLVEM: registrar os pregos para FUTURA E EVENTUAL Aquisigdo de Kit Bebê, que irdo 

integrar o Beneficio Eventual para familias em situacdo temporaria de vulnerabilidade social, 

junto a Secretaria de Assisténcia Social do Municipio de Mauriti/CE, bem como, a classificação das 

propostas, nas quantidades estimadas e maximas para o prazo de 12 (doze) meses, de acordo 

com a classificagio por elas alcangadas POR LOTE, atendendo as condigdes previstas no 

Instrumento Convocatério e as constantes desta Ata de Registro de Pregos, em conformidade com 

as disposições a seguir: 

L s B) 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 

Kit Bebê, que irão integrar o Benefício Eventual para famílias em situação temporária de 

vulnerabilidade social, junto a Secretaria de Assistência Social do Município de Mauriti/CE, 

de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta 

Ata de Registro de Preço, por um perfodo de 12 meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura por 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regulamente solicitado os produtos pela 

Secretaria de Assistência Social, na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as 

autorizações de ordens de compras expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas, 

devidamente atestadas pelo gestor da despesa acompanhadas das certidões federais, estaduais, 

municipais, fgts e trabalhistas, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e o preços 

devidamente registrado, através de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contado do recebimento definitivo do objeto. 

3.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 

números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto 

executado. 

3.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deveré fazer 

constar como beneficidrio/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 

Secretaria Contratante, CNPJ n.2 07.655.269/0001-55 ou 13.637.826/0001-08. 

3.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuigées das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, desde que não haja 

vedação legal para tal opção em razdo do objeto executado, a mesma deverd apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovagdo, a fim de evitar a retengdo na fonte 

dos tributos e contribuicdes, conforme legislação em vigor. 

3.4, A emissio da Ordem Bancéria será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 3.1, 

somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsével/e»ter - 
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sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA para comprovação, dentre outras coisas, 
do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos 

estaduais e federais, conforme cada caso. 
3.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato 

e cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
3.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 

poderá ser prorrogado uma vez e por igual perfodo, a critério da CONTRATANTE. 
3.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 3.4.1 e 3.4.2, a CONTRATANTE podera 

suspender o pagamento. 
3.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento sera efetivado, sem prejufzo da comunicagdo aos 
órgãos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia da 

CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando a rescisão do 
Contrato e ao cancelamento da Ata de Registro de Pregos. 
3.5. No caso de incorregio nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serdo 
estes restituidos 8 CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE 
por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

3.6. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 

CONTRATADA para compensar quaisquer possiveis despesas resultantes de multas, indenizagdes, 
inadimpléncias contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 

- DOS USU, ATA 

4.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 

Secretaria de Assistência Social, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativas à utilização do 

Sistema de Registro de Preços. 

Subcláusula Primeira - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 
Subcláusula Segunda - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 

da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Subcláusula Terceira - Os órgãos usuários não serão obrigados a contratar os produtos 

registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, facultando-se a realização 

de licitação específica para os produtos pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro 

a preferência de produto em igualdade de condições. 

Subcláusula Quarta - O MUNICÍPIO DE MAURITI através da Secretaria indicada será o órgão 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de 

registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será emitido o pedido. 

Subcláusula Quinta - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do 

registro, a emissão dos Pedidos dos produtos, cabendo aos mesmos todos os atos de 

administração junto aos fornecedores. Os pedidos serão formalizados por intermédio de 

empenho, quando o produto for de uma só vez e não houver obrigações futuras ou por empenho 

e Ata de Registro de Preço (se houver) de produtos nas hipóteses que se fizerem necessárias 

cláusulas de obrigações futuras. 
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Subcliusula Sexta - As aquisigdes ou as contratagdes adicionais de que trata este artigo não 

poderão exceder, por 6rgao ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatorio e registrados na ata de registro de pregos para o órgão gerenciador 

e para os órgãos participantes (Conforme art. 12§ 32 do Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2019). 

Subclausula Sétima - O quantitativo decorrente das adesdes à ata de registro de pregos nao 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de pregos para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 

número de érgdos não participantes que aderirem. (Conforme art. 12 $ 4¢ do Decreto n?9.488, de 

30 de agosto de 2019). 

A -= 0 ORGAQ PA! 

5.1. Tomar conhecimento da presente Ata, inclusive as respectivas alteragdes, para fins de 

utilização de forma correta; 

5.2. Consultar previamente a administração do MUNICIPIO DE MAURITI/CE, objetivando a 

obtengdo das informações necessarias 3 aquisição pretendida; 

5.3. Verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, informando ao 

MUNICÍPIO DE MAURITI/CE eventuais desvantagens verificadas; 

5.4, Encaminhar a administragdo do MUNICIPIO DE MAURITI/CE cópia da respectiva nota de 

empenho, no prazo miximo de 5 (cinco) dias corridos, bem como as informagdes sobre a 

contratagio efetivamente realizada; e 

5.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e 

na presente Ata, informando a administragio do MUNICIPIO DE MAURITI/CE qualquer 

irregularidade ou inadimplemento do particular. 

XTA - DOS ILÍ NA 
6.1. As infragdes penais tipificadas na Lei n® 8.666/93 serdo objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominagdes aplicaveis. 

CLAUSULA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, cabera a 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, competindo-The: 

a) efetuar controle dos fornecedores, dos pregos, dos quantitativos fornecidos e das 

especificagdes do FORNECIMENTO registrado; 

b) monitorar, pelo menos trimestralmente, os pregos dos FORNECIMENTOS, de forma a avaliar o 

mercado, podendo rever os pregos registrados, a qualquer tempo, em decorréncia da redução dos 

pregos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos FORNECIMENTOS registrados; 

c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho; 

d) observar, durante a vigéncia da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, inclusive, solicitar novas certiddes ou documentos vencidos; 

) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociagdo de pregos registrados, 

para fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicagdo de penalidades; 

f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro 

órgão da Administragdo Pública que externe a intengdo de utilizar a presente Ata; 

g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitagdo e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possiveis 

alterações ocorridas. 

Subcléusula Primeira - As pesquisas de mercado, atendendo à conveniéncia e ao interesse 

público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da 

Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos. 
OO LEONARDO ;; 4 5 
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8.1. Os preços registrados, a especificação dos FORNECIMENTOS, o quantitativo, as empresas 

fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes da sua proposta de preços final, 

conforme Anexo à presente ata de registro de preços. 

OBS: conforme quadro de distribuição das quantidades prevista no Termo de Referência do 

edital. 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Federal nº 7892/13. 

§12- 0 preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou FORNECIMENTO registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador Secretaria de Assistência Social da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

$ 22 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador Secretaria de Assistência Social deverá: 

1 - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

11 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociagdo. 

§32- Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, ndo puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador Secretaria de Assistência Social poderá: 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 

pedido de FORNECIMENTO; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

§ 4º - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador Secretaria de Assistência 

Social deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis 

para obtenção da contratação mais vantajosa. 

P 

9.1. Esta Ata de Registro de Pregos, documento vinculativo obrigacional, com caracterfstica de 

compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigéncia de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

Subclusula Unica - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos, o MUNICIPIO 

DE MAURITI/CE não serd obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Clausula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema de Registro de Precos, podendo fazé-lo por meio de outra licitagdo 

quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenizagio de qualquer espécie a 

contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficidrios do registro, a preferéncia de 

FORNECIMENTO em igualdade de condigdes. O MUNICIPIO DE MAURITI/CE poderé ainda, 

cancelar a Ata, na ocorréncia de alguma das hipoteses legalmente previstas, garantidos & 

contratada, neste caso, o contraditério e ampla defesa. 

ECIMA - CONDICO) 0 0 

10.1. 0 MUNICIPIO DE MAURITI/CE serd o órgão responsével pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Pregos decorrentes desta licitagdo e indicard, sempre que 

solicitado pelos órgãos usudrios, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 

adquiridos, os fornecedores para o qual sera emitido o pedido. 

Subclausula Primeira - Será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuarios do 

registro, a emissdo dos Pedidos de FORNECIMENTO, cabendo aos mesmos todos os atos de 

administragio junto aos fornecedores. Os pedidos serdo formalizados por intermédio de 

SA / 
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empenho e Ata de Registro de Preço (se houver) de FORNECIMENTO nas hipóteses que se fizerem 

necessárias cláusulas de obrigações futuras. 

Subcláusula Segunda - A Administração não emitirá qualquer Pedido de FORNECIMENTO sem 

a prévia existência do respectivo crédito orçamentário. 

Subcláusula Terceira - O extrato do contrato, quando realizado, será, em qualquer hipótese, 

publicado na imprensa oficial, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data do 

FORNECIMENTO ao licitante ou, quando for o caso, da assinatura da Ata de Registro de Preço de 

FORNECIMENTO. 

Subcláusula Quarta - O Pedido de FORNECIMENTO será formalizado por intermédio de: 

a) Nota de empenho e autorização de FORNECIMENTO se o FORNECIMENTO for de uma só vez; 

ou Ata de Registro de Preço (se houver), no caso de existirem obrigações futuras; 

b) Fornecedor/prestador de serviços ficara obrigado a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigéncia da Ata, mesmo que a FORNECIMENTO esteja prevista para data posterior ado 

seu vencimento; 

c) Somente quando o licitante registrado em primeiro lugar não se dispuser a realizar o 

FORNECIMENTO adicional a órgão ou entidades que não tenham participado do certame 

licitatério, será indicado o segundo classificado, e assim sucessivamente. 

Subclausula quinta - O FORNECIMENTO do objeto desta Ata de RP não poderd ultrapassar o 

limite maximo previsto no Termo de Referéncia, no periodo de 12 meses. 

SU U DO P' :ONDI E] 

11.1. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Prego, que serão tratados 

de forma autdnoma e se submeterdo, igualmente, a todas as disposigdes constantes da Lei m 

8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

11.2.0s produtos deverão ser entregues mediante expedigio da ORDEM DE 

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração da Contratante, que indicarão 

os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, 

a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

11.2.1. Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 

Prefeitura Municipal de Mauriti/Secretaria. 

11.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências 

especificadas no Edital e na Proposta de Preços vencedora, a Prefeitura Municipal de Mauriti os 

recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados 

às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma dalei e deste 

instrumento. 

11.2.3. Em nenhuma hipétese serdo concedidas prorrogagdes de prazo. 

11.3. 0 objeto deverd ser entregue observando rigorosamente as condições contidas no Termo de 

Referéncia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta de Pregos, 

bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de 

todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 

quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive com 

relação a terceiros, ¢ ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 0 

objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administragdo da Prefeitura ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, nio excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

¢) Indicar preposto, aceito pela Administragdo, para representa-lo na execugao do 

contrato. As decisées e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante do 
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fornecedor deverdo ser comunicadas a seus superiores em tempo habil para a adoção das medidas 

convenientes; 

d) Aceitar, nas mesmas condigdes do contrato, os acréscimos ou supressdes quantitativas 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, na forma do $ 12 do artigo 65 da Lei 

nº 8.666/93; 
e) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 

da Secretaria de Assisténcia Social do Municfpio de Mauriti/CE. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS SANCOES 
Subclausula Primeira: Pela inexecugdo total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Pregos, 

a Administragio garantird o contraditério a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sangoes: 

a) Adverténcia; 

b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorréncia de fato em desacordo com 

o proposto e o estabelecido no Edital, até o maximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

Nota de Empenho, recolhida no prazo méximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente; 

) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução 

total ou parcial do FORNECIMENTO, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 

comunicação oficial; 

d) Suspensão temporaria do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administragdo Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

e) Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Piblica enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa 

contratada ressarcir a MUNICÍPIO DE MAURITI pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base na alínea “d”. Referida penalidade é de competéncia do 

Municipio de MAURITL 

f) As penalidades previstas nas alineas “d” e “e” poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha 

sofrido condenagdo definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos, tenha praticado ato ilicito visando a frustrar os objetivos da licitagdo ou 

demonstrar não possuir idoneidade para contratar com 2 Administragdo em virtude de atos 

ilicitos praticados. 

g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou municipios 

e, sera exclufda dos Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

artigo 42 da Lei 10.520/2000, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa e do contraditério, quem: 

1- convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto no 

edital. 

2- Ensejar o retardamento da execugdo do objeto desta Ata de Registro de pregos; 

3- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

4- Comportar-se de modo iniddneo; 

5- Deixar de FORNECER ou apresentar documentagéo falsa exigida para o certame; 

6- Cometer fraude fiscal; 

7- Falhar ou fraudar na execução do Pregéo. 

h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades 

tratadas na condição anterior: 

1- Pelo FORNECIMENTO desconforme com o especificado e aceito. , 

2- Pela não execução no prazo estipulado do FORNECIMENTO rejeitado pelo MUNICÍPIO DE 

MAURITI. 
3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 

FA 1 
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Subcláusula Segunda - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que 

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo [V da Lei nº 8.666/93. 

Subcláusula Terceira - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 

justificado e aceito pelo MUNICÍPIO DE MAURITI/CE, em relação a um dos eventos arrolados na 

alínea “g”, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Subcláusula Quarta - As sanções previstas na alinea “g” poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, elencadas nas alíneas "b” e “c” da subcláusula primeira, descontando 

dos pagamentos a serem efetuados. 

Á DÉ IRA — ROLE 

13.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços os preços registrados serão fixos. 

7. 

14.1. A CONTRATADA terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

A pedido; 
a) Comprovar está o fornecedor impossibilitado de cumprir as exigéncias da Ata, por ocorréncia 

de casos fortuitos ou de forga maior; 

b) Seu prego registrado se tornar, comprovadamente, inexequivel em função da elevagdo dos 

pregos de mercado dos insumos que compdem o custo do material; 

c) Quando comprovada a ocorréncia de qualquer das hipéteses contidas no Art. 78, incisos X1V, 

XV e XVI da Lei n° 8.666/93; 

Subcldusula Primeira - Ocorrendo o cancelamento do prego registrado, o fornecedor serd 

informado por correspondéncia com aviso de recebimento, o qual serd juntado ao processo 

administrativo da Ata. 

Subclausula Segunda - A solicitagéo do fornecedor para o cancelamento dos pregos registrados 

poderé não ser aceita pelo MUNICIPIO DE MAURITI/CE, facultando-se a esta, aplicagdo das 

penalidades previstas na Ata. 

Subclausula Terceira - Havendo o cancelamento do prego registrado, cessardo todas as 

atividades do fornecedor relativas ao Registro. 

14.2. Por iniciativa do MUNICIPIO DE MAURITI/CE: 

a) A CONTRATADA néo aceitar reduzir o prego registrado, na hipótese deste se tornar superior 

aqueles praticados no mercado; 

b) A CONTRATADA perder qualquer condição de habilitagéo exigida no Pregdo para Registro de 

Pregos; 

c) Por razdes de interesse público devidamente motivado e justificado; 

d) Quando o fornecedor der causaa rescisao administrativa da nota de empenho decorrente deste 

Registro de Pregos, nas hipéteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº 

8.666/93. 

(8 
P 

15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno 

direito, conforme a seguir: 

1- Por iniciativa da Administração: 

a) Quando o fornecedor der causa 3 rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste 

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei nº 

8.666/93; 
b) Se os pregos registrados estiverem superiores aos praticados no mercado; 

c) Por razdes de interesse público, devidamente motivado e justificado. 

F vj)Z/ : 
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Subclausula Primeira - A comunicação do cancelamento do prego registrado, nos casos previstos 

nos subitem anteriores seré feita por correspondéncia com aviso de recebimento, juntando-se o 

comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. 

Subclausula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o enderego da contratada, 

a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 

registrado após 01 (um] dia da publicação. 

Subcláusula Terceira - A solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 

aplicação das penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido. 

E = NDI LY 

16.1. — O fornecimento do objeto será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

Secretaria Contratante, e seu substituto, que anotard em registro préprio as ocorréncias 

relacionadas com a execução do objeto do Termo de Referéncia, determinando o que for 

necessério a regularização das faltas ou defeitos observados; 

16.2. — As decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante da 

CONTRATADA deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 

convenientes; 

16.3. A agdo de fiscalizagdo e acompanhamento da Secretaria de Assisténcia Social não 

exoneraa CONTRATADA de quaisquer responsabilidades assumidas para a execução do objeto do 

Termo de Referéncia. 

16.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalizagdo ndo eximira o fornecedor da integral 

responsabilidade pelos encargos ou servigos que são de sua competéncia. 

16.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimpléncia por parte da 

contratada, os titulares da fiscalizagdo deverdo, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 

administragdo da CONTRATANTE, que tomard as providéncias para que se apliquem as sangdes 

previstas na lei, no Edital e no Termo de Referéncia, sob pena de responsabilidade solidaria pelos 

danos causados por sua omisséo. 

LA DE É - TAÇÃ NTÁ] 

17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de 

recurso. Com base no art. 7º, $ 2º do Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, preceitua: “Na licitagdo para registro de pregos ndo é necessdrio indicar a dotagdo 

orgamentdria, que somente serd exigida para a formalizagdo do contrato ou outro instrumento 

hábil". 
Subcláusula Unica - As despesas do exercício subseqiente correrão à conta da dotação 

consignada para esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
Subcláusula Primeira - 0 inadimplemento de cléusula estabelecida nesta Ata de Registro de 

Pregos, por parte do fornecedor, assegurard a MUNICIPIO DE MAURITI/CE o direito de rescindi- 

lo, mediante notificagéo, com prova de recebimento. 

Subclausula Segunda - Além de outras hipoteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei 

8.666/93, constituem motivos para a rescisão da contratação: 

a) atraso injustificado no FORNECIMENTO, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 

comunicação ao MUNICÍPIO DE MAURITI/CE; 

b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 

representante do MUNICÍPIO DE MAURITI/CE. 
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Subclausula Terceira - Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusdo, cisão ou 

incorporação, sera admitida a continuagdo desta contratação desde que a execugdo da presente 

Ata não seja afetada e que o fornecedor mantenha o fiel cumprimento dos termos deste 

documento e as condigdes de habilitagdo. 

Subclausula Quarta - 0 MUNICÍPIO DE MAURITI/CE é reconhecido o direito de rescisdo 

administrativa, nos termos do artigo 79, inciso, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, 

as disposigdes dos paragrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICACAO 
19.1, 0 MUNICIPIO DE MAURITI/CE providenciard a publicação resumida desta Ata, nos termos 

do art. 15, $ 22 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

=D 

20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato ndo previsto no Edital de Pregéo nº 

2022.07.20.01/PE/SRP, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, 

respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial 

a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 

dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado. 

ÉS EIRA - ORO 

21.1. As questdes decorrentes da utilizagio desta Ata, que ndo possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Municipio de Mauriti, Seção Judiciária do 

Estado do Estado de Ceara. 

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de pregos, na presenga de 02 (duas) 

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos. 

MAURITI (CE), 30 de Agosto de 2022. 

SIGNATARIOS: 

Ordenador de despesa [&4 [N ( J((;»w ]—_ ee - 

Gerenciador do Registro de Preços Cláudiá Fernanda Moreira 

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE Responsável 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

oo de o dígita gor ANTONO 
ANTONIO LEONARDO FERREIRA 123 SaNTos 8419450359 

DETENTOR DO REGISTO DE PRECOS: SANTOS:78419450359 e ek 30 105043 4500 

EMPRESA: ANTONIO LEONARDO FERREIRA Antônio Leonardo Ferreira Santos 

SANTOS - EPP Responsavel 

CNP):13.806.931/0001-23 

TESTEMUNHAS: 

ESA - bl CPFNº ol1 .gs2.082-057 

ZWCPF Nº 12-5% 
&= Pa José Leite & 

PREFEITURADE 
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ANEXO I - DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS Nº 2022.08.30.01/SMAS 

RELAGAO DAS UNIDADES ORGAMENTARIAS INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

SECRETARIA: Claudia Fernanda Moreira 

ANTONIO 
LEONARDO FERREIRA TS ST i 
SANTOS:7841945035. 22 i am 

i É prepmiTuRADE 

%0 USO DE DROGAS PREJUDICA A SAUDE E DESTROLA FAMILEA" 

ek 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ANEXO I1 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.08.30.01/SMAS 

RELACAO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 4‘ 

01. RAZAO SOCIAL: Antdnio Leonardo Ferreira Santos-EPP 

CNPJ: 13.806.931/0001-23 

ENDERECO: Avenida Antdnio Sales, nº 2772, Sala 06, Bairro: Dionfsio Torres, Fortaleza - Ce 

E-MAIL: comprasalcomercial @hotmail.com 

TELEFONE: (85) 3088-8999 
REPRESENTANTE: Antônio Leonardo Ferreira Santos 

BANCO DO BRASIL 

AGENCIA: 4439-3 

CONTA CORRENTE: 134265-7 

RG: 9202522999 

CPF:784194503-59 

ANTONIO LEONARDO N i Eiaiet, 

x >
 - - 0 USO DE DROGAS PREJUDICA A SAÚDE E DESTRÓI A FAMILÍA” 
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ANEXO 111 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2022.08.30.01/SMAS 

ESPECIFICAGAO DOS PRODUTOS, QUANT! ITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS ]’ REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 

FORNECEDOR 

DATA: 30/08/2022. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Pregos nº 2022.08.30.01, celebrada entre 

o MUNICIPIO DE MAURITI e as Empresas cujos pregos estão a seguir registrados por ITEM, em 

face à realização do Pregão Eletr6nico n® 2022.07.20.01/PE/SRP. 

Empresa: ANTONIO LEONARDO FERREIRA SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ: 13.806.931/0001- 

23, com sede na Avenida Antônio Sales, nº 2772, Sala 06, Bairro Dionisio Torres, Fortaleza, Ceard, 

CEP: 60.135-102, telefone: (85) 3088-8999, email: comprasalcomercial@hotmail.cnm, vencedora 

do Lote único, no valor total de R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais), de acordo com as 

especificagdes abaixo discriminadas: 

LOTE UNICO 

ITEM DESCRICAO DOS ITENS DO KIT UNID QTD | VR.UNIT. | VR. TOTAL 

1 ‘Absorvente intimo Ultra Protegdo mais PCT 500 R$ 1,50 R$ 750,00 

Longo com Abas pct com no minimo 8 

Unidades. Marca: COTTON BABY. 

2 | Algoddo hidréfilo em bola tipo multiuso PCT 500 R$2,90 R$ 

pct com 25g. Marca: FLOC. 
1.450,00 

3 Banheira plastica capacidade de 20 UND 500 R$ 21,45 R$ 

litros em cores diversas, Marca: 10.725,00 

CAJOVIL. 

4 Bolsa maternidade G em plastico para UND 500 R$ 34,00 R$ 

transportar os pertences do recém- 17.000,00 

nascido em cores diversas G 41 cm larg. 

x 28 cm de alt. X 13com prof. Marca: 

EUMAC BABY. 

5 Calga Mijão para recém nascido PCT 500 R$7,15 R$ 

tamanhos de O a 3 meses, em malha 3.575,00 

100% algodão, em cores diversas, com 3 

(três) unidades. Marca: EUMAC BABY. 

6 Camisetinhas para recém-nascidos em PCT 500 R$5,00 R$ 

cores e padronagens variadas em malha, 
2.500,00 

100% algodão pacote com 3 unidades. 

Marca: EUMAC BABY. 

7 Conjunto pagão (camisa com manga CONJUNTO | 500 R$11,25 R$ 

longa e calça comprida), 100% algodão, 5.625,00 

em cores diversas) tamanho único para 

recém - nascido). Marca: EUMAC BABY. 

8 Creme para assaduras tubo de 45grs, UND 500 R$ 6,45 R$ 

embalagem plástica, 3.225,00 

dermatologicamente testado, atóxico 

contendo pantenol e óleo de améndoas. 

Marca: FLORA NENEN. 

MIAURITI 
a 07.655.2 
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9 Cueiros flanelados liso ou estampado pct PCT 500 R$26,30 R$ 

com 3 unidades, macio, 100% algodão 13.150,00 

medido 80x100 cm cada. Marca: 
INCOMFRAL. 

10 | Fraldas de tecido duplo estampada PCT 500 R$ 13,80 R$ 

medido no mínimo 65 x65 cm 100% 6.900,00 

algodão pacote com 5 unidades. Marca: 
MINASREY. 

11 |HASTE FLEXIVEL, com ponta de cx 500 R$1,00 R$500,00 

algodão, dermatologicamente testada e 

hipoalérgica, caixa com 75 unidades. 
Marca: COTTON LINE. 

12 | Kit banho, composto por 1(uma) escova KIT 500 R$8,90 R$ 
com corda de nylon e antialérgico, 01 4.450,00 

(um) pente com bolinhas nas pontas e 

01 (uma) saboneteira, Marca: CEFISA. 

13 | Kit contendo luvas, touca e sapatinho KIT 500 R$ 7,40 R$ 
para recém - nascido, 100% algodão em 3.700,00 

cores diversas. Marca: EUMAC BABY. 
14 | Pares de meia para recém-nascido em UND 500 R$1,60 R$ 800,00 

cores diversas, lisas, 100% poliamida. 

Marca: KDINHO. 
15 | Sabonete infantil neutro, 90 & UND 500 R$ 2,20 R$ 

dermatologicamente testado e 1.100,00 

hipoalérgica, embalado 

individualmente, embalagem com dados 
de identificação do produto 

(composição, peso e validade). Marca: 
GRANADO. 

16 | Toalha capuz para recém-nascido, em UND 500 R$ 13,00 R$ 

cores variadas, material atoalhado 6.500,00 
absorvente, cores variadas. Marca: 

EUMAC BABY. 

17 |Fralda descartável infantil, tamanho PCT 500 R$19,80 R$ 
pequeno (P), gel ultra absorvente, com 9.900,00 

barreiras laterais anti vazamentos, 

prática, anatémica com polpa de 

celulose, gel polímero superabsorvente, 

elásticos, filme de polietileno, fibras de 

polipropileno e adesivo termoplástico, 

tecido interno macio, embalada em 
pacote com no mínimo 32 unidades. Na 

embalagem deverão estar impressos 

todos os dados do fabricantes, lote e 
validade. Marca: SAPEKA 

18 | Colônia infantil, em 100ml, UND 500 R$4,30 R$ 

dermatologicamente testado. Marca: 2.150,00 

FLORA NENEN. 

ANTONIO LEGNARDO. 
FERRERA 
SANTOS 784 19450459 

PREFEITURA DE 
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